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Ofício n°        /2012
Juiz de Fora, 10 de outubro de 2012.

À Vossa Senhoria
Jackeline Fernandes Fayer
Pró-Reitora de Recursos Humanos da Universidade Federal de Juiz de Fora


Ilma. Pró-Reitora,

Recentemente a APESJF – Seção Sindical obteve êxito em mandado de segurança, no qual se controverte sobre a legalidade das exigências impostas ao pagamento do auxílio-transporte no âmbito da Universidade Federal de Juiz de Fora.

E, pela sentença prolatada no referido writ, restou assegurado aos filiados da APESJF – Seção Sindical o direito de perceberem o mencionado auxílio, mesmo quando utilizado veículo próprio nos deslocamentos residência-trabalho-residência e independentemente da apresentação dos bilhetes de passagem.


Aliás, no processo em comento, restou assentado ainda a obrigação de a UFJF adotar, prontamente, as medidas administrativas necessárias à efetivação da decisão exarada.

Ocorre que, ultrapassados quase três meses desde a intimação dessa Pró-Reitoria do édito proferido no indigitado mandado de segurança, certo é que até a presente data o procedimento adotado para o pagamento do auxílio-transporte não foi ajustado para atender o comando judicial.

Por consequência, inúmeros docentes que fazem jus ao recebimento da aludida verba tem suportado integralmente as despesas realizadas com o seu deslocamento da residência até o local de trabalho.

Neste contexto, tendo em vista o largo período decorrido, REQUER a APESJF – Seção Sindical informações sobre a tramitação do expediente administrativo destinado a efetivar a sentença prolatada no multicitado processo.


Atenciosamente,
_______________________________
Paulo César de Souza Ignácio
Presidente da APESJF
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